PARECER Nº  2020, DE 2003 

da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 368, de 2003

De iniciativa do nobre Deputado Souza Santos, o projeto em epígrafe obriga as concessionárias a adotarem medidas de controle do acesso às torres de transmissão de energia elétrica. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 39ª a 43ª Sessões Ordinárias (de 15 a 21/05/03),não tendi recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende obrigar as concessionárias de energia elétrica que oferecem serviços no Estado a adotarem medidas preventivas em relação ao acesso às suas respectivas torres de transmissão, objetivando impedir que pessoas com as mais variadas motivações procurem alcançar essas torres ou ainda escalá-las, o que ocorre com bastante freqüência, trazendo grande transtorno à população que tem o fornecimento de energia suspenso nessas ocasiões, além de outras complicações. 

Do exame do assunto constatamos que se trata de matéria de natureza legislativa, nos termos dos artigos 19, 21 e 24, “caput”, da Constituição do Estado, combinados com o inciso III do artigo 146 do Regimento Interno, não havendo, sob esse aspecto, nenhum óbice que se possa opor à aprovação do projeto. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 368, de 2003. 

a) RAFAEL  SILVA - Relator 

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 24/9/2003

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente
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